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AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  LIVRAMENTO 
CONDICIONAL  CONCEDIDO  NA  INSTÂNCIA 
INICIAL.  RECURSO  MINISTERIAL.  APENADO 
QUE CUMPRIA PENA EM REGIME FECHADO. 
NÃO  INCIDÊNCIA  DA  VEDAÇÃO  À 
“PROGRESSÃO PER SALTUM”. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO  LEGAL.  MANUTENÇÃO  DO 
LIVRAMENTO  CONDICIONAL. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO

O livramento condicional não se confunde com   o 
instituto  da  progressão  de  regime,  logo,  não 
encontra-se  submetido  à  vedação  prevista  na 
Súmula nº 491 do STJ.

Ao tratar especificamente do benefício (arts. 83 e 
ss., do CP), a lei não estabeleceu, como requisito 
para  a  sua  obtenção,  a  passagem por  regimes 
prisionais mais brandos. Exigir tal condição seria 
dotar  o  instituto  de  feições  diversas  das 
delineadas pelo legislador.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  EM 
EXECUÇÃO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo em Execução oposto pelo Representante do 
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Ministério Público Estadual,  em  face  da decisão de fls. 05/06, proferida pelo 

Juízo de Direito da comarca de Jacaraú, que, em desarmonia com o parecer 

ministerial, deferiu livramento condicional em favor do apenado José Carlos da 
Silva, ora agravado.

Em suas razões recursais (fls.08/10), aduziu o Ministério Público 

que  o  agravado,  cumprindo  pena  em  regime  fechado,  não poderia  ser 

contemplado com o livramento condicional, pois isso implicaria burla à vedação 

da progressão per saltum, consagrada na Súmula nº 491 do STJ.

Contra-arrazoando,  o  agravado  requereu,  às  fls.  11/13,  a 

manutenção da decisão vergastada, em todos os seus termos.

Exercendo o Juízo de Retratação, o magistrado primevo manteve 

a decisão à fl. 14.

A douta  Procuradoria  de  Justiça  exarou parecer,  às  fls.  20/22, 

opinando pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

Segundo informações colhidas da decisão recorrida (fls. 05/06), o 

apenado José Carlos da Silva encontra-se cumprindo pena de 15 (quinze) anos 

e 2  (dois)  meses de reclusão em regime fechado,  sendo que,  à  época da 

decisão, já havia cumprido 12 (doze) anos, 5 (seis) meses e 25 (vinte e cinco) 

dias.

______________________________________________________________________  

Des. João Benedito da Silva
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Considerando o tempo de pena privativa de liberdade já cumprido, 

bem assim o bom comportamento carcerário, que, segundo consta na decisão, 

foi  atestado pelo diretor da cadeia pública, o magistrado entendeu por bem 

deferir o pedido de Livramento Condicional feito pelo reeducando.

Irresignado com a decisão,  a  Promotoria  de  Justiça interpôs o 

presente  Agravo  em  Execução,  sob  a  argumentação  que  o  apenado  não 

poderia  obter  livramento  condicional  porquanto  estava  cumprindo  pena  em 

regime fechado, o que significaria admitir a chamada progressão  per saltum, 

proibida em nosso ordenamento jurídico (112 da LEP e Súmula nº 491 do STJ).

Como se percebe, não há controvérsia, no caso, a respeito do 

cumprimento dos requisitos objetivo e subjetivo, motivo pelo qual deixaremos 

de fazer  considerações sobre  essas questões,  entendendo,  assim,  que tais 

requisitos encontram-se regularmente preenchidos.

Trata-se, portanto, de debate eminentemente jurídico-dogmático, 

sobre o direito, em tese, à concessão de livramento condicional em favor de 

apenados que cumprem pena em regime fechado. 

Conforme se vê nos seguintes arestos, a questão tem dividido os 

Tribunais Estaduais:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO 
MINISTERIAL.  PRETENDIDA  A  CASSAÇÃO  DA 
DECISÃO  QUE  CONCEDEU  LIVRAMENTO 
CONDICIONAL.  DECISÃO  MANTIDA.  EVASÃO 
OCORRIDA  HÁ  MAIS  DE  DOZE  MESES. 
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  RECURSO 
IMPROVIDO. 1. O benefício do livramento condicional 
é um instrumento de política criminal consistente em 
uma antecipação da liberdade dos que cumprem pena 
privativa  de liberdade,  desta  forma não  há falar  em 
progressão  per  saltum,  pois  é  cabível  em  qualquer 

______________________________________________________________________  

Des. João Benedito da Silva
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regime.  2.  Entendo que a falta  grave cometida  pelo 
reeducando não implica em ausência do cumprimento 
do requisito subjetivo. Isso porque ocorreu há mais de 
um ano  e  desde  então  não  praticou  nenhuma falta 
grave,  de  modo  que  isso  não  acarreta  óbice  ao 
preenchimento dos requisitos previstos no artigo 83 do 
código  penal.  (TJMS;  AG-ExPen  0000310-
51.2014.8.12.0019;  Ponta  Porã;  Primeira  Câmara 
Criminal; Rel. Des. Dorival Moreira dos Santos; DJMS 
23/06/2014; Pág. 29) 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  CRIMES  CONTRA  O 
PATRIMÔNIO.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL. 
APENADO  EM  REGIME  FECHADO.  BENEFÍCIO 
REVOGADO.  Não  obstante  o  implemento  do  lapso 
temporal  necessário  à  concessão  do  benefício, 
oportunizar  o  cumprimento  da  pena  em  liberdade 
condicional,  situação  desprovida  de  qualquer 
vigilância,  diretamente  após o  regime fechado,  seria 
por demais precoce e iria de encontro à intenção do 
legislador  ao  vedar  a  progressão  per  saltum.  Em 
concreto, a solução afigurar-se-ia temerária, porquanto 
nas  oportunidades  em  que  o  agravante  esteve 
submetido  a  regime  mais  brando  não  demonstrou 
atingir  níveis  desejáveis  de  reinserção  social,  tendo 
fugido  do  estabelecimento  prisional  em  duas 
oportunidades.  O  expediente  carcerário  atualizado 
revela  que  desde  a  concessão  da  liberdade 
condicional,  em 13-03-2013,  o  apenado já  cometeu, 
em  tese,  04  (quatro)  novos  delitos,  a  evidenciar 
ausência  de  condições  subjetivas  para  gozar  de 
liberdade  desvigiada.  Agravo  em  execução  provido, 
por  maioria.  (TJRS;  AG  157057-23.2013.8.21.7000; 
Santa  Maria;  Sétima  Câmara  Criminal;  Relª  Desª 
Naele  Ochoa  Piazzeta;  Julg.  29/04/2014;  DJERS 
09/06/2014)
  
AGRAVO.  Recurso  ministerial  objetivando  a  reforma 
da r. Decisão que concedeu livramento condicional ao 
agravado,  ao  argumento  de  não  preenchimento  do 
requisito subjetivo. Impossibilidade de progressão per 
saltum. Necessidade de vivenciar o regime semiaberto 
antes de ser reinserido a sociedade. Agravo provido. 
(TJSP;  AG-ExPen  0173352-48.2013.8.26.0000;  Ac. 
7254776; Marilia; Quinta Câmara de Direito Criminal; 
Rel. Des. José Damião Pinheiro Machado Cogan; Julg. 
12/12/2013; DJESP 07/01/2014)  

______________________________________________________________________  

Des. João Benedito da Silva
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Percebe-se, pois, que o Tribunal de Justiça do Estado do Mato 

Grosso do Sul entende cabível o livramento condicional diretamente do regime 

fechado, enquanto que os Tribunais de Justiça dos Estados do Rio Grande do 

Sul e de São Paulo defendem que a concessão do benefício, nesses casos, 

violaria a intenção do legislador ao vedar a progressão per saltum.

Não  obstante  a  celeuma,  com  argumentos  juridicamente 

plausíveis de ambos os lados, filio-me àqueles que consideram o livramento 

condicional  instituto  distinto  da  progressão  de  regime  e,  como  tal,  não 

submetido à vedação prevista na Súmula nº 491 do STJ.

Isso porque a lei, ao tratar do benefício (arts. 83 e ss., do CP) não 

estabeleceu, como requisito para a sua obtenção, a passagem por regimes 

prisionais  mais  brandos.  Exigir  tal  condição seria,  pois,  dotar  o  instituto  de 

feições diversas das delineadas pelo legislador.

Nesse sentido, colaciono interessante julgado do STJ:

HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
ORDINÁRIO.  LIVRAMENTO  CONDICIONAL. 
CONCESSÃO  SUPERVENIENTE  DE  REGIME 
ABERTO.  NECESSIDADE  DE  PASSAGEM  POR 
REGIME INTERMEDIÁRIO ANTES DA CONCESSÃO. 
REQUISITO NÃO PREVISTO EM LEI. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  PRECEDENTES.  1. 
Prejudica a impetração cujo objeto é a progressão de 
regime  a  concessão  posterior  de  livramento 
condicional.  Por via transversa, o alcance de regime 
mais  brando  não  impede  a  análise  da  formulação 
relativa ao livramento condicional,  por  ser este mais 
benéfico  que  quaisquer  dos  regimes  prisionais 
admitidos pela legislação. 2.  As instâncias ordinárias 
indeferiram  o  livramento  condicional  sustentando  a 
necessidade de submissão a regime intermediário de 
cumprimento  da  pena,  situação  não  prevista  na 
legislação de regência do instituto. 3. Ao estabelecer 
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requisito não previsto em lei, o julgador assume papel 
de  legislador,  evidenciando  constrangimento  ilegal 
sanável,  de  ofício,  em  sede  de  habeas  corpus.  4. 
Ordem  concedida  de  ofício  para  determinar  que, 
afastado o óbice apontado pelas instâncias inferiores, 
o Juízo das Execuções reaprecie o mérito do pedido 
de  livramento  condicional,  observados  os  requisitos 
exigidos  pelo  art.  83,  do  Código  Penal.  (STJ  –  HC 
260.780/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014)

Por tudo isso, entendo que as alegações do agravante não podem 

ser  acolhidas,  devendo,  diante  da  ausência  de  impugnação  quanto  aos 

requisitos legais subjetivos e objetivos, ser mantido o livramento condicional já 

concedido ao apenado.

Face  ao  exposto,  nego provimento ao  presente  agravo  em 

execução.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

______________________________________________________________________  
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